
Seguindo resolução do XII 
Congresso dos Trabalhadores 
da Unicamp, o STU realiza nesta 
quinta-feira (12) assembléia ge-
ral ordinária. A atividade apre-
ciará e votará propostas de alte-

rações estatutárias de� nidas no 
Congresso, além de adequações 
do estatuto da entidade ao novo 
Código Civil.

A assembleia terá início ao 
meio-dia na sala CB-01.

Começou a valer neste mês a 
possibilidade dos servidores da 
Unicamp contratados pela CLT 
e aqueles que contribuem para o 
INSS aderirem ao plano de pre-
vidência complementar das uni-
versidades estaduais paulistas, 
administrado pela SP-Prevcom. 
Os servidores vinculados ao re-
gime próprio (ESUNICAMP) 
já podiam aderir à previdência 
complementar desde o mês de 
outubro.

O Jornal do STU divulgou 
na edição de julho deste ano 
(2/2013) matéria sobre os riscos 
que a previdência complemen-
tar representa para os servido-
res. Entre eles, o fato do traba-
lhador ter de� nido o valor da 

contribuição, mas só descobrir 
quanto receberá no momento da 
aposentadoria, � cando a mercê 
das aplicações no mercado � -
nanceiro. Soma-se agora a esses 
problemas a chamada opção pela 
retroatividade das contribuições 
à data da admissão do funcio-
nário ou até 23 de dezembro de 
2011 (quando foi criada a SP-
-Prevcom). O servidor que � zer 
essa opção terá dois descontos 
mensais no salário (um referen-
te à contribuição mensal e outro 
pela contribuição retroativa).

A reportagem sobre os riscos 
dos planos de previdência com-
plementares pode ser lida no site 
do sindicato na internet: <www.
stu.org.br>.
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Vamos à luta!

Boletim do
Sindicato dos 

Trabalhadores 
da Unicamp

Todos à assembleia 
de hoje!

STU rea� rma: cuidado com os
riscos do PREVCOM

2013 está quase acabando, 
mas antes disso a tradicional 
festa de � m de ano do STU vai 
garantir a necessária reposição 
de energias para o próximo pe-
ríodo. A festa acontecerá no dia 
13/12 (sexta-feira), a partir das 
19 horas, na ABRESC (Asso-
ciação Bene� cente e Recreativa 
dos Subtenentes e Sargentos de 
Campinas), na rua Herculano 
Couto 375 – Jardim Chapadão.

Associados entram gratuita-
mente e não sócios pagam R$ 
10,00.

Os convites estão disponíveis 
na secretaria do STU, das 8 às 17 
horas. Nesta quinta-feira (12) 
acontece também plantão de 
vendas na área da saúde, duran-
te o plantão do departamento 
Jurídico.

Garanta a diversão 
na sua sexta-feira: 
participe da festa 

de � m de ano

Organização Sindical
STU



TCE julga irregulares outros dois contratos de 
terceirização na Unicamp

Servidores da USP recebem novo prêmio 

Cancelado o 
convênio odontológico

 Bucal Help

A Primeira Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo julgou 
irregulares o pregão presencial e o con-
trato no valor de R$ 1.290.950,57 cele-
brado em 2008 entre a Universidade e a 
empresa M.B. Engenharia e Meio Am-
biente Ltda para execução de serviços 
de limpeza pública nos campi de Cam-
pinas, Piracicaba, Limeira e Paulínia. Na 
mesma seção do colegiado, ocorrida em 
3 de dezembro, o TCE também julgou 
irregulares a concorrência e o contrato 
decorrente do ajuste celebrado entre a 
Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP) e a empresa Tegen Enge-

nharia, Comércio e Construções Ltda 
para obras na Faculdade de Engenharia 
Mecânica. O contrato está estabelecido 
em R$ 3.358.539,70.

O conselheiro relator dos dois pro-
cessos, Dimas Eduardo Ramalho, apon-
tou falhas nas planilhas orçamentárias, 
ausência de pesquisa de preços e valores 
ofertados pelo mercado. Nos dois casos, 
o colegiado de conselheiros avaliou que 
as concorrências tiveram caráter restri-
tivo (o que pode implicar em direciona-
mento do resultado).

Foi de� nido prazo de 60 dias a par-
tir da publicação do acórdão para que o 

reitor José Tadeu Jorge informe as pro-
vidências adotadas, inclusive apuração 
de responsabilidade e imposição das 
sanções administrativas cabíveis. Nos 
dois casos os responsáveis pela assinatu-
ra dos contratos foram multados. Cabe 
recurso da decisão ao plenário do TCE.

Dimas Ramalho é o mesmo conse-
lheiro que determinou no ano passado 
que diversos dirigentes da Unicamp 
que receberam supersalários em 2009 
devolvessem à Unicamp R$ 570.178,20. 
A devolução ainda não foi efetuada e a 
Universidade tem pedido sucessivas di-
latações do prazo recursal.

 No próximo dia 20 os servidores da 
USP receberão a primeira parcela do 
chamado Prêmio de Excelência Acadê-
mica Institucional. O referido prêmio 
foi criado em 2008 pelo Conselho Uni-
versitário daquela universidade “com 
o objetivo de reconhecer e valorizar 
as ações de seus docentes e servidores 
técnico-administrativos no desem-
penho de suas atividades que contri-
buem para o resultado institucional”. 
A resolução não estabelece critérios 
de concessão ou de� nição de valores 

do prêmio para trabalhadores técnico-
-administrativos e professores. Apenas 
de� ne que o montante recebido será 
igual para servidores e docentes e não 
será incorporado ao salário ou à apo-
sentadoria.

Neste ano, o valor é de R$ 2.000,00 
e a segunda parcela será paga em 15 de 
janeiro de 2014.

No ano passado o reitor João Gran-
dino Rodas tentou vincular o prêmio 
ao fato de não ter havido paralisações 
ao longo de 2012 na USP, o que somou 

pontos negativos à extensa lista de crí-
ticas à administração da Universidade 
de São Paulo.

Depois da tentativa de vincular um 
prêmio institucional a uma política 
antissindical, agora Rodas evidencia o 
objetivo da reitoria da USP de fazer do 
pagamento uma espécie de “benesse” 
da administração, ao invés de discutir 
seriamente aumentos reais.

Na Unicamp a situação é similar. A 
política salarial segue toda vinculada a 
avaliações subjetivas e produtivistas.

Conforme deliberação do XII Congresso dos Traba-
lhadores da Unicamp, pautada na compreensão de que 
a tarefa do sindicato é lutar pela melhoria e ampliação 
do tratamento oferecido no CECOM, a diretoria do STU 
rescindiu o convênio odontológico Bucal Help. A decisão 
foi tomada no congresso após veri� cação de que a em-
presa oferecia aos associados ao sindicato os mesmos be-
nefícios assegurados nos convênios ofertados pelo GGBS 
(Grupo Gestor de Benefícios Sociais da Universidade), 
sem maiores vantagens. Além disso, a manutenção do 
convênio gerava um custo para a entidade de R$ 8 mil 
mensais.

Universidade

O departamento Jurídico do STU realizará plantões 
na área da saúde para recolhimento da documentação 
dos sócios interessados em fazer parte da ação para re-
cuperar perdas do FGTS. O servidor deve apresentar 
os seguintes documentos: extrato analítico do FGTS 
(obtido junto à CEF); cópia do CPF, RG, comprovante 
de residência em nome próprio e do mês atual; cópia 
de todos os registros em carteira de trabalho desde 
1999 e cópia da página da foto da CTPS (frente e ver-
so).

Os plantões ocorrerão nos dias 12, 17 e 18/12 das 
15h30 às 19 horas na entrada F1 do HC.

Plantões do jurídico 
na área da saúde


